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PARECER JURÍDICO N.º 07/2024 – SESMA/AJUR  

 

 

EMENTA: Contratação emergencial. Estado de Emergência no 

Município de Monte Alegre e Estado de Alerta Epidemiológico. 

Dispensa de Licitação, com fundamento no Artigo 75, inciso VIII, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

 

 

I. RELATÓRIO  

Versa o presente expediente de solicitação de parecer jurídico no que tange ao 

procedimento de contratação direta, com fulcro no art. 75, inciso VIII, da Lei 14.113/2021, 

que visa à AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES, FARMACOLÓGICOS E 

LABORATORIAIS EM CARÁTER DE URGÊNCIA PARA O COMBATE DA DENGUE 

PARA ATENDIMENTO DE PACIENTES NO HOSPITAL MUNICIPAL, UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE E UNIDADE DE REFERÊNCIA PROVISÓRIA IMPLANTADO 

PARA O ENFRENTAMENTO DA DENGUE DO MUNÍCIPIO DE MONTE ALEGRE/PA, 

por meio de dispensa de licitação, fundada em estado de emergência declarada pelo 

Decreto Municipal n.º 057/2024, em atendimento ao Gabinete do Prefeito. 

Como documentos mais relevantes que instruem o feito, pose-se destacar: 

I) Pedido de aquisição, formalizando a demanda; 

II) Pedido de orçamento; 

III) Justificativa; 

IV) Autorização; 

V) Consta a pesquisa de preços, cumprindo o art. 75, § 6º e art. 23 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

VI) Dotação orçamentaria; 

Devidamente instruído, o processo fora remetido a Assessoria Jurídica, para 

emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento, objetivando a contratação 

direta de empresa para a aquisição do objeto ora solicitado. 

Impede ressaltar, conforme justificativa juntada aos autos, o processo aportou 

nesta Assessoria Jurídica em um contexto de alerta epidemiológico da dengue no 
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Município de Monte Alegue caracterizado pelo número crescente de casos, sendo o 

município, até o momento, com mais casos notificados no Estado, registrando, o primeiro 

óbito causado pela doença, bem como sob a égide de Decreto Municipal de Estado de 

Emergência em Saúde Pública e Alerta Epidemiológico (Decreto n.º 057/2024). 

É o relatório.  

II. FUNDAMENTAÇÃO  

Para subsidiar a decisão administrativa de firmar o contrato de fornecimento, 

passaremos as considerações sobre a possibilidade jurídica da matéria em exame, 

consignando que não se estar avaliando a conveniência e oportunidade da escolha. 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 

estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se 

da premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o 

administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, 

organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises econômicas e 

sociais de sua competência. 

Por oportuno, destaque-se que, em se tratando de procedimento emergencial, 

escapa às competências desta Assessoria Jurídica a análise quanto à configuração ou 

não da situação de emergência, sendo tal juízo de exclusividade do administrador público. 

É nesse sentido, inclusive, o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

Não se pode exigir do assessor jurídico conhecimento técnico de todas as áreas e 
não apenas do Direito. No processo licitatório, não compete à assessoria 
jurídica averiguar se está presente a causa de emergencialidade, mas 
apenas se há, nos autos, decreto que a reconheça. Sua função é zelar pela 
lisura sob o aspecto formal do processo, de maneira a atuar como verdadeiro 
fiscal de formalidades, somente. Assim, a assinatura do assessor jurídico na 
minuta do contrato serve de atestado do cumprimento de requisitos formais, e não 
materiais. STF. 2ª Turma. HC 171576/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 
17/9/2019 (Info 952). (grifei) 
 

 Assim, a presente análise se restringe aos aspectos jurídicos, não levando em 

consideração outros aspectos administrativo ou econômico. 

DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO. SITUAÇÃO 

EMERGENCIAL. ART. 75, VIII, DA LEI 14.133/2021. 

Primeiramente, convém consignar que, apesar de a regra, para as 

contratações públicas, ser a prévia realização de processo licitatório, a Lei nº 14.133/2021 

traz exceções em que possível à contratação direta, mediante dispensa ou inexigibilidade 
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de licitação, conforme inclusive autoriza o art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal, ao 

ressalvar da obrigação de licitar os casos assim especificados na legislação. 

Disso se extrai que apenas nos casos expressos em lei é viável ao 

administrador a aquisição de bens ou a contratação de obras ou serviços sem prévio 

procedimento licitatório, consignando-se que as hipóteses de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação estão ora previstas nos arts. 74 e 75 da Lei 14.133/2021, 

respectivamente. 

Dito isto, traz-se à baila a redação do art. 75, inc. VIII, da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
 […]  
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 
calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação 
de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 

 

O novel diploma legal de licitações e contratos dispõe ainda: 

Art. 75. […] 
 [...] 
§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a 
contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço 
público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do 
processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes 
públicos que deram causa à situação emergencial. 

 

Quer dizer, excepcionar a regra de realização de licitação não significa que não 

haja formalidades a serem observadas pelo administrador e requisitos a serem 

preenchidos para viabilizar a contratação direta. 

Dito isto, e no que é pertinente à espécie, consigna-se, inicialmente, que 

“emergência” traduz a necessidade de pronto atendimento a determinado interesse, 

sendo inviável aguardar os trâmites ordinários da licitação, sob pena de não atendimento 

ou prejuízo de atendimento a alguma demanda social. 

No caso em apreço, a propósito, aguardar todo o trâmite licitatório fragilizaria, 

sem margem para dúvidas, a população que precisa da prestação estatal, dando azo a 

um cenário de prejudicial à saúde, que é direito de todos e dever do Estado. 

No mesmo sentido, de acordo com entendimento do TCU: 
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“Nas contratações diretas fundadas em emergência (art. 24, inciso IV, da Lei 
8.666/1993), cabe ao gestor demonstrar a impossibilidade de esperar o 
tempo necessário à realização de procedimento licitatório, em face de risco de 
prejuízo ou comprometimento da segurança de pessoas e de bens públicos ou 
particulares, além de justificar a escolha do fornecedor e o preço pactuado. 
(Acórdão 1130/2019- Primeira Câmara | Relator: BRUNO DANTAS)” (grifei) 
 

No que tange, pois, à contratação direta para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

HOSPITALARES, FARMACOLÓGICOS E LABORATORIAIS EM CARÁTER DE 

URGÊNCIA PARA O COMBATE DA DENGUE, para atendimento a uma situação 

emergencial, com fulcro, portanto, no art. 75, inc. VIII, da Nova Lei de Licitações, é preciso 

que o gestor, no bojo do processo administrativo, e de forma clara e objetiva, demonstre a 

emergência e justifique a impossibilidade de aguardar o tempo necessário à realização de 

licitação para adquirir aquela determinada quantidade do produto desejado. 

A respeito do tema, seguem julgados do TCU: 

“A contratação emergencial só deve atender a situação emergencial até a 
realização de nova licitação (art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993). (Acórdão 
2988/2014-Plenário | Relator: BENJAMIN ZYMLER)”.  

“A contratação direta emergencial, fundamentada no art. 24, inciso IV, da Lei 
8.666/1993, deve se restringir somente à parcela mínima necessária para 
afastar a concretização do dano ou a perda dos serviços executados, 
devendo a solução definitiva, conforme o caso, ser objeto de licitação formal. 
(Acórdão 6439/2015- Primeira Câmara | Relator: AUGUSTO SHERMAN)”. 

Assim, alerta-se ao administrador que a contratação emergencial não pode 

servir de subterfúgio para, diante da flexibilização procedimental, incluir-se, no bojo da 

contratação, quantitativos ou objetos alheios ao premente atendimento da situação. 

III. CONCLUSÃO  

Ante o exposto, opina-se pela viabilidade da contratação direta por dispensa de 

licitação, com fundamento em situação de emergencialidade, nos termos do que autoriza 

o art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

Quanto à minuta do contrato, recomenda-se que a Administração 

Municipal observe as cláusulas obrigatórias previstas no artigo 92 da Lei nº 

14.133/2021. 

Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer 

considerações das autoridades competentes. 

 

Monte Alegre/PA 07 de março de 2024 
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Rayane Luzia Feijão Picanço 
Assessora Jurídica  
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